
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

PORTARIA Nº 178, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2006
 
 

Dispõe sobre estágio remunerado realizado por 
estudantes no Superior Tribunal de Justiça.  

  
 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, no uso da atribuição prevista no art. 9º do Ato nº 114, de 31 de maio de 
2006, e tendo em vista o que consta do procedimento administrativo STJ 3233/2006,  

 
 
RESOLVE: 
 
 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 

 
Art. 1º O planejamento, a execução e o acompanhamento de estágio 

remunerado realizado no Tribunal por estudante, incluindo-se a definição de critérios e 
de procedimentos, obedecerão ao estabelecido nesta Portaria. 

 
CAPÍTULO II 

DAS BOLSAS DE ESTÁGIO 
 

Art. 2º O valor da bolsa de estágio será fixado em ato específico, em 
conformidade com o nível do curso freqüentado pelo estudante e com a carga horária a 
ser cumprida. 

Parágrafo único. A realização de despesa decorrente de concessão de bolsa 
de estágio está condicionada à existência de dotação orçamentária suficiente. 

Art. 3º A bolsa de estágio será paga com base na freqüência mensal do 
estagiário, deduzindo-se do valor os dias correspondentes às faltas registradas. 

Art. 4º Em cada Gabinete de Ministro poderão ser alocadas, no máximo, 
seis bolsas de estágio. 

Art. 5º As bolsas de estágio destinadas a estudantes de que trata o § 2º do 
art. 3º do Ato nº 114, de 31 de maio de 2006, oriundos do Sistema de Cotas para Negros 
da Fundação Universidade de Brasília, ficam distribuídas na forma do Anexo. 

Parágrafo único. As bolsas referidas no caput serão preenchidas à medida 
das necessidades das unidades indicadas no Anexo, condicionando-se o preenchimento à 
adequação do aluno ao perfil solicitado. 

Art. 6º Somente poderá receber estagiário a unidade que tiver condições 
de proporcionar-lhe experiência prática, mediante efetiva participação em atividades, 
serviços, programas, planos ou projetos cujo desenvolvimento guarde correlação com a 
respectiva linha de formação profissional. 

Art. 7º A unidade que pretender entrevistar aluno para realizar estágio 
deve utilizar, preferencialmente, o formulário eletrônico disponível na intranet. 

Art. 8º O estagiário que manifestar interesse poderá ser alocado em outra 
unidade do Tribunal. 
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Parágrafo único. A alteração de unidade de realização de estágio 
condiciona-se a: 

I - existência de bolsa de estágio disponível na unidade de destino; 
II - preservação da correlação dos serviços da unidade de destino com a 

área de formação do estagiário; 
III - anuência dos supervisores de estágio das unidades de origem e de 

destino; 
IV – solicitação formal da mudança à unidade de gestão de pessoas para 

ajuste de cadastro e demais providências 
 

CAPÍTULO III 
DAS VEDAÇÕES 

 
Art. 9º É vedada a realização de estágio por estudante que possua vínculo 

profissional ou de estágio com advogado ou sociedade de advogados. 
§ 1º O estudante, no ato da assinatura do Termo de Compromisso de 

Estágio e de posteriores aditamentos, deve firmar declaração de que não possui o vínculo 
mencionado no caput. 

§ 2º A inobservância da vedação prevista no caput ou a comprovação, a 
qualquer tempo, de que não é verdadeira a declaração a que se refere o § 1º acarretará 
o desligamento, de ofício, do estagiário. 

Art. 10. É vedado ao estagiário: 
I - prestar serviços externos, ainda que acompanhado pelo supervisor de 

estágio ou por pessoa por este designada; 
II - transportar, a pedido de servidor ou de qualquer outra pessoa, dinheiro 

ou títulos de crédito; 
III - realizar serviços de limpeza e de copa; 
IV - executar trabalhos particulares solicitados por servidor ou qualquer 

outra pessoa; 
V - trabalhar em local insalubre ou que, direta ou indiretamente, exponha a 

risco sua saúde e integridade física. 
Parágrafo único. O supervisor de estágio fiscalizará a observância do 

disposto no caput e sempre que identificar quaisquer das atividades nele mencionadas 
fará imediata comunicação à unidade de gestão de pessoas, que adotará as providências 
saneadoras. 

 
CAPÍTULO IV 

DO RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
 
Art. 11. O recrutamento e a seleção de estagiários serão realizados por 

intermédio de agentes de integração, públicos ou privados, mediante processo seletivo, 
observando-se critérios e procedimentos definidos pela unidade de gestão de pessoas em 
regulamento específico. 

Art. 12. De acordo com a regulamentação do processo seletivo, as bolsas 
de estágio serão concedidas a estudantes recrutados e selecionados com base nos 
critérios fixados, observando-se rigorosamente a ordem de classificação. 

Parágrafo único. Os Gabinetes de Ministros podem realizar, em parceria 
com a unidade de gestão de pessoas, processo seletivo específico para atender à 
natureza, ao volume, à complexidade e às características dos trabalhos neles 
desenvolvidos. 

Art. 13. Aos estudantes portadores de deficiência será aplicado processo 
específico de recrutamento e seleção, em que serão observados critérios e 
procedimentos adequados às suas características. 

Art. 14. A seleção dos estudantes de que trata o art. 5º será efetuada pela 
Fundação Universidade de Brasília, em parceria com os agentes de integração. 
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CAPÍTULO V 
DA SUPERVISÃO DE ESTÁGIO 

 
Art. 15. O dirigente da unidade onde for alocado o estudante será o 

supervisor de estágio, competindo-lhe: 
I - orientar o estagiário sobre a conduta profissional e as normas do 

Tribunal; 
II - monitorar o desempenho do estagiário, observando a correlação entre 

as atividades desenvolvidas e as exigidas pela instituição de ensino; 
III - manter informada a unidade de gestão de pessoas sobre o 

desempenho do estudante e demais ocorrências que digam respeito à realização do 
estágio; 

IV - encaminhar, mensalmente, dentro dos períodos estabelecidos, a 
freqüência do estagiário à unidade de gestão de pessoas; 

V - observar o disposto no art. 10, parágrafo único, e no art. 21, parágrafo 
único. 

§ 1º O não cumprimento do disposto no inciso IV ou a prestação de 
informação incorreta implicará responsabilização do supervisor de estágio pelos prejuízos 
que decorram para o Tribunal, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível. 

§ 2º O supervisor de estágio pode delegar, mediante ato formal, a um ou 
mais servidores da unidade, a realização das atividades mencionadas no caput e de 
outras relacionadas ao estágio, observando-se, em qualquer caso, que a supervisão deve 
ser feita por quem detenha formação, conhecimento ou experiência compatíveis com a 
área de estágio e, quando exigido em lei, inscrição em órgão de fiscalização profissional. 

§ 3º O ato de delegação de que trata o § 2º não retira do delegante a 
responsabilidade pela supervisão. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES, DEVERES E RESPONSABILIDADES DO ESTAGIÁRIO 
 

Art. 16. Ao estagiário incumbe: 
I - realizar estudos ou pesquisas acerca de temas, assuntos ou matérias 

que lhe sejam confiadas, propondo ao supervisor de estágio, por escrito, a adoção dos 
procedimentos conseqüentes; 

II - auxiliar na movimentação e controle de documentos e de autos de 
processos administrativos ou judiciais; 

III - prestar atendimento ao público, em conformidade com a orientação 
que receber; 

IV - executar serviços de digitação, correspondência, registro e arquivo; 
V - colaborar no desenvolvimento dos serviços administrativos da área; 
VI - desempenhar outras atividades compatíveis com sua formação escolar 

e determinadas pelo supervisor do estágio. 
Parágrafo único. O estudante portador de deficiência terá atribuições e 

responsabilidades compatíveis com sua condição. 
Art. 17. O estagiário assinará Termo de Compromisso de Estágio, por meio 

do qual terá ciência de seus deveres, atribuições e responsabilidades e se comprometerá 
a cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis ao estágio. 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso de Estágio será firmado, 
também, pelo titular da unidade de gestão de pessoas. 

Art. 18. O estagiário deve usar, nas dependências do Tribunal e por ocasião 
da utilização de meios de transporte por este fornecidos, o cartão de identificação 
fornecido pela unidade gestora de serviços de segurança. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de perda ou dano ao cartão de identificação 
e na de descumprimento do disposto no art. 20, o estagiário arcará com o custo de 
confecção de novo cartão, mediante desconto incidente sobre o valor da bolsa de 
estágio. 
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Art. 19. Em caso de desligamento, o estagiário deve devolver o cartão de 
identificação à unidade gestora de serviços de segurança, que lhe fornecerá nada-consta, 
a ser apresentado na unidade de gestão de pessoas, onde ele assinará Termo de 
Rescisão de Estágio. 

Art. 20. O estagiário deve guardar sigilo sobre informações, assuntos, fatos 
e documentos de que tem conhecimento em decorrência do estágio. 

Art. 21. A utilização de internet, correio eletrônico e outros serviços ou 
equipamentos do Tribunal fica condicionada às necessidades do estágio. 

Parágrafo único. Cabe ao supervisor de estágio autorizar e controlar o uso 
dos instrumentos e serviços mencionados no caput. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 22. A jornada de estágio é de, no mínimo, vinte horas semanais e 
deve compatibilizar-se com o horário escolar. 

Art. 23. O desligamento do estagiário ocorre: 
I - no término do estágio; 
II - de ofício, no interesse do Tribunal ou por comprovação de falta de 

aproveitamento no estágio ou na instituição de ensino; 
III - a seu pedido; 
IV - por descumprimento de obrigação assumida no Termo de 

Compromisso de Estágio; 
V - por falta ao estágio, sem motivo justificado, por três dias consecutivos 

ou cinco intercalados, no período de um mês; 
VI - por interrupção ou conclusão do curso na instituição de ensino; 
VII - por óbito; 
VIII - nas hipóteses referidas no art. 9º, § 2º. 
Art. 24. É de responsabilidade do agente de integração providenciar seguro 

de acidentes pessoais em favor do estagiário. 
Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral. 
Art. 26. Revoga-se a Portaria nº 149, de 8 de março de 2004. 
Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-

se suas disposições às bolsas de estágio que forem preenchidas a partir de 2 de janeiro 
de 2007. 

  
Miguel Augusto Fonseca de Campos 
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